
 

 

 

Propostas de Alteração ao Projeto de Lei n.º 93/XVI/1 

 

Altera a Lei n.º 64/2014, de 26 de agosto, alargando o regime de 

concessão de crédito bonificado à habitação aos membros do agregado 

familiar que coabitam com a pessoa com deficiência  

 

Exposição de motivos 

 

Tendo o Projeto de Lei n.º 93/XVI/1, que alarga o regime de concessão de crédito bonificado 

à habitação aos membros do agregado familiar que coabitam com a pessoa com deficiência, 

sido aprovado na generalidade e baixado à Comissão competente obtido diversos contributos 

e sugestões, a presente proposta de alterações resulta da ponderação destes documentos, 

procurando, por outra via, reforçar a harmonia e a coerência do diploma.  

As propostas de alteração visam: 

● Clarificar o objeto da Lei n.º 64/2014, de 26 de agosto, que aprova o regime  de crédito 

bonificado destinado à habitação própria e permanente da pessoa com deficiência; 

● Clarificar quem pode ser o interessado a contratar o crédito, possibilitando que o 

mutuário seja algum dos membros do agregado familiar da pessoa com deficiència; 

● Retomar a redação inicial do número 2 do artigo 5.º da Lei n.º 64/2014, de 26 de 

agosto, assim acautelando os riscos de índole prudencial, designadamente na 

eventualidade de morte ou incapacidade absoluta do mutuário; 

● Consignando o dever de comunicação à instituição de crédito mutuante quando há 

alteração de circunstâncias que determinam a passagem do crédito ao regime geral; 

● Atualizando o valor máximo de empréstimo; 

● Clarificando os documentos a apresentar por parte do interessado quando este é 

membro do agregado familiar da pessoa com deficiência. 

 

Assim, ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, a Deputada 

e os Deputados do Grupo Parlamentar do LIVRE apresentam as seguintes propostas 

de alteração ao Projeto de Lei n.º 93/XVI/1: 

  

Artigo 2.º 



Alteração à Lei n.º 64/2014, de 26 de agosto 

O artigo 1.º; o n.º 1 do artigo 2.º, a alínea e) do artigo 3.º; o artigo 5.º, os números 1 e 2 do 

artigo 6.º; a alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º e as alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 8.º da Lei n.º 

64/2014, de 26 de agosto, passam a ter a seguinte redação: 

 

«Artigo 1.º 

(...) 

A presente lei aprova o regime de concessão de crédito bonificado destinado à habitação 

própria e permanente da pessoa com deficiência. ou destinada à habitação própria e 

permanente da pessoa com deficiência. 

Artigo 2.º 

(...) 

1 - A concessão de crédito bonificado destinado à habitação própria e permanente da pessoa 

com deficiência destina-se a: 

a) (...); 

b) (...); 

c) (...). 

2 - [....] 

3 - [...] 

4 - [...] 

5 - [...] 

Artigo 3.º 

(...) 

a) (...); 

a) (...); 

b) (...); 

c) (...); 

d) (...); 

e) «Habitação própria permanente» a habitação em que a pessoa com deficiência 

mantém, estabilizado, o seu centro de vida familiar, sendo ela ou algum membro do 

seu agregado familiar mutuário. 

f) (...); 

g) (...); 

h) (...); 

i) (...); 

j) (...); 



k) (...). 

Artigo 5.º 

(...) 

1 — O acesso e a permanência no regime de crédito bonificado, nos termos do artigo 1.º, 

depende de o crédito se destinar à habitação própria e permanente da pessoa com deficiência 

e do preenchimento cumulativo das seguintes condições: 

a) Os interessados serem maiores de 18 anos e cumprirem o requisito previsto na alínea a) 

do artigo 3.º ou serem membros do agregado familiar da pessoa com deficiência que 

cumpra o requisito previsto na alínea c) a) do artigo 3.º; 

b) (...); 

c) (...); 

d) (...); 

2 - As instituições de crédito não podem exigir a contratação de seguro de vida às 

pessoas com deficiência. (...) 

3 - (...). 

[NOVO] 4 - O interessado tem o dever de comunicar à instituição de crédito mutuante 

alguma alteração das condições descritas no n.º 1, caso em que o crédito é transferido 

para o regime geral.  

 

Artigo 6.º 

(...) 

1 - Quando após a data de assinatura de um contrato de crédito à habitação, concedido para 

os fins previstos no artigo 2.º, o mutuário ou algum dos membros do agregado familiar do 

mutuário a das pessoas a que se refere a subalínea i) da alínea c) do artigo 3.º tenha 

adquirido um grau de incapacidade nos termos previstos na alínea a) do artigo 3.º, é-lhe 

necessariamente realizada a migração do crédito à habitação para o presente regime. 

2 - A migração do crédito a que se refere o número anterior faz-se mediante requerimento 

apresentado pelo mutuário à instituição de crédito mutuante, desde que atestado o grau de 

deficiência do mutuário a das pessoas a que se refere a subalínea i) da alínea c) do artigo 

3.º igual ou superior a 60 % e cumpridos os requisitos referidos no artigo anterior,  ou de 

algum dos membros do seu agregado familiar. 

3 - (...)  

4 - (...) 

5 - (...) 

6 - (...) 

7 - (...) 

8 - (...) 



9 - (...) 

10 - (...) 

11 - (...) 

Artigo 7.º 

(...) 

1 - As condições dos empréstimos regulados pela presente lei são as seguintes: 

a) O valor máximo do empréstimo é de (euro) 230 000, atualizado anualmente com base no 

índice de preços do consumidor, e não pode ultrapassar 90 % do valor total da habitação, ou 

do custo das obras de conservação ordinária e extraordinária ou de beneficiação conforme 

avaliação feita pela instituição de crédito mutuante; 

b) (...) 

c (...) 

d (...) 

e (...) 

f (...) 

g (...) 

h (...) 

i) (...) 

j (...) 

k (...) 

2 - (...) 

Artigo 8.º 

(...) 

1 — Para a concessão do empréstimo devem ser apresentados, para além dos documentos 

exigidos pela instituição de crédito, os seguintes documentos: 

a) Atestado médico de incapacidade multiúso, comprovativo do grau de incapacidade da 

pessoa com deficiência, emitido nos termos previstos no regime legal de avaliação de 

incapacidade das pessoas com deficiência, constante do Decreto-Lei n.º 202/96, de 23 de 

outubro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 174/97, de 19 de julho, e 291/2009, de 12 de 

outubro; 

b) (...); 

c) Declaração dos interessados e dos membros do agregado familiar, sob compromisso 

de honra, em como não são titulares de outro empréstimo em qualquer regime de crédito 

bonificado, bem como autorizam as entidades competentes para o acompanhamento, 

verificação e fiscalização do cumprimento do disposto na presente lei a acederem às 

informações necessárias para o efeito. 



[NOVO] d) No caso de o interessado ser alguma das pessoas a que se refere a alínea 

c) do artigo 3.º, certidão de domicílio fiscal e certificado de constituição do agregado 

familiar emitidos pelo respetivo serviço de finanças.  

2 - (...).» 

 

Artigo 3.º 

Entrada em vigor 

A presente Lei entra em vigor com a entrada em vigor do Orçamento de Estado subsequente. 

 

 

Assembleia da República, 24 de fevereiro de 2025 

 

 

A Deputada e os Deputados do LIVRE 

Isabel Mendes Lopes 

Jorge Pinto 

Paulo Muacho 

 

 

 


